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AVISO DE ADIAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 167/LALI-6/SBRJ/2018

Processo: Pregão Eletrônico nº 167/LALI-6/SBRJ/2018. Abertura: 08/02/2019, às 10h.
Edital: www.infraero.gov.br no ícone Licitações, www.licitacoes-e.com.br. Informações:
licitarf@infraero.gov.br e (81) 3322-4349/4780/4885.

Recife - PE, 25 de janeiro de 2019.
RENATO NUNES ANDRADE
Coordenador de Licitações

CENTRO DE SUPORTE TÉCNICO-ADMINISTRATIVO DE SÃO PAULO
EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n.º 02.2018.029.0015; Concedente: Empresa Brasileira de Infraestrutura
Aeroportuária - INFRAERO; Concessionário: GOL LINHAS AÉREAS BRASILEIRAS S/A; CNPJ:
07.575.651/0001-59; Objeto: Concessão de uso de áreas, conforme descrito nas
condições especiais anexas, destinadas às atividades operacionais da empresa,
localizadas no Aeroporto de Rio Branco-Plácido de Castro, em Rio Branco/AC; Valor
Global: R$ 47.026,32; Vigência: 01/01/2019 a 31/12/2020; Data da Assinatura:
01/01/2019; Fundamento Legal: Vide Dispensa de Licitação nº 054/LALI-7/SBRB/2018.

EDITAL

SAIBAM quantos este público EDITAL virem que, nos autos das ações em trâmite perante a JUSTIÇA FEDERAL, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, cidade de Campinas,
promovidas pela Prefeitura Municipal de Campinas, Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - Infraero e União, através da Advocacia Geral da União-AGU, para desapropriação
das áreas declaradas de utilidade pública para ampliação do Aeroporto Internacional de Viracopos/Campinas, conforme Decretos Municipais nrs 15.378, de 06.02.2006, 15.503, de
08.06.2006, substituídos pelo Decreto Federal de 21.11.2011 e Decreto Municipal nº 16.302, de 18.07.2008, por sentença proferida pelo MM. Juízo Federal, foi declarado incorporado ao
patrimônio da União, o imóvel objeto da lide, mediante o pagamento de indenização, cujo montante se encontra depositado judicialmente e vinculado aos respectivos autos, conforme
processos relacionados abaixo:

. Nº do processo Vara
Fe d e r a l

Nome do(s) Réu(s) Nome do Loteamento ou
Nº da Propriedade Rural

Nº da
Quadra

Descrição
do(s) Lote(s)

. 0020648-38.2016.403.6105 6ª JARDIM NOVO ITAGUAÇU LTDA e compromissário comprador EDSON CARLOS DA LUZ. JARDIM NOVO ITAGUAÇU 05 17 e 18
Para efeitos do artigo 34 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, expediu-se o presente edital, para conhecimento de terceiros, para que no prazo legal de 10 (dez)

dias contados da publicação deste, venham, querendo impugnar o levantamento, sob pena deste ser deferido. Dado e passado nesta Cidade de Campinas.

Campinas - SP, 25 de janeiro de 2019.
CARLA CRISTINA DE CARVALHO

Coordenadora de Desapropriação de Campinas

GERÊNCIA GERAL DE SERVIÇOS DE LOGÍSTICA ADMINISTRATIVA
GERÊNCIA DE LICITAÇÕES

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO DE CONCESSÃO DE ÁREAS
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DL Nº 124/LALI-2/SBBE/2018. Concessão de uso de áreas, instalações e equipamentos
aeroportuários, BVRI, Chek In, Autoatendimento, Área de Facilidades, Back Office, LL,
Escritório, Check-Out, Oficina, Depósito, Equipamento de Rampa no Aeroporto
Internacional de Belém / Val-de-Cans / Júlio Cézar Ribeiro, com a empresa: GOL LINHAS
AÉREAS S.A. CNPJ: 07.575.651/0001-59. Valor Global: R$ 105.210,76, para o período de 24
meses. Fund.: Caput do Art.40 da Lei nº 7.565 de 19/12/1986 (CBA). Ratificação em:
23/01/2019. Bruno Tavares Basseto, Superintendente de Negócios em Áreas Externas e
Serviços Aéreos.

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL
AVISO DE LICITAÇÃO

LICITAÇÃO ELETRÔNICO N° 5/LALI-3/SEDE/2019

Objeto: Serviços de limpeza, higiene e conservação, copa, limpeza e movimentação de
carrinhos de bagagem, controle de pragas e vetores, coleta, transporte e armazenamento
de resíduos, por ANS, a ser prestado nas dependências da Infraero no Estado da Bahia, nos
moldes da Lei n. 13.303/2016. Abertura: 18/02/2019, 9h. Edital: www.infraero.gov.br e
www.licitacoes-e.com.br (753299). Informações: licitabr@infraero.gov.br, fone (61) 3312-
3748/3825.

ALEXANDRE RAMOS VERÍSSIMO
Coordenador

Ministério da Justiça e Segurança Pública

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 1/2019 - UASG 200005

Nº Processo: 08000039620201705. PREGÃO SISPP Nº 10/2018. Contratante: MINISTERIO
DA JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA. CNPJ Contratado: 11311279000140. Contratado :
EUNICE MARIA GONCALVES DE OLIVEIRA.Objeto: Fornecimento de material bibliográfico
nacional e estrangeiro disponíveis no mercado nacional. Fundamento Legal: Lei
10.520/2002, Lei 8.666/1993 e legislação correlata. Vigência: 24/01/2019 a 24/01/2020.
Valor Total: R$80.000,00. Fonte: 100000000 - 2019NE800018. Data de Assinatura:
24/01/2019.

(SICON - 25/01/2019) 200005-00001-2019NE800027

CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS
S EC R E T A R I A - E X EC U T I V A

COORDENAÇÃO-GERAL DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
EDITAL DE INTIMAÇÃO

DECISÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO PUNITIVO Nº 11893.100079/2017-33
INTIMADA: CEEPORT EIRELI, CNPJ 10.731.341/0001-90
MOTIVO: em razão da ocorrência "desconhecido", quando da tentativa de

intimação postal.
FINALIDADE: Intimar a empresa do resultado do julgamento do Processo

Administrativo Punitivo, levado a efeito na sessão de 3 de outubro de 2018, ocasião em que lhe
foi imposta a pena de multa pecuniária, prevista no inciso IV do § 2º do art. 12 da Lei nº 9.613,
de 3 de março de 1998, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), por infração ao inciso III do art.
11 da mesma Lei, combinado com o art. 11 da Resolução COAF nº 24, de 16 de janeiro de 2018.
A multa deverá ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, o que, não ocorrendo, sujeitará o
débito ao acréscimo de juros de mora, à inscrição em dívida ativa e à execução judicial. Da
Decisão, cabe recurso em petição apresentada perante o COAF e endereçada ao Presidente do
Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional - CRSFN, no prazo de 15 (quinze) dias. A
tramitação do recurso poderá ser acompanhada no sítio do CRSFN. Os autos do Processo
Administrativo Punitivo encontram-se à disposição da empresa ou de procurador devidamente
constituído, na sede do COAF, localizada no Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote C, Centro
Empresarial CNC - Torre D - 2º andar, CEP 70040-250, Brasília (DF), nos dias úteis, das 9h30 às
11h30 e das 14h30 às 17h30, mediante prévio agendamento na forma descrita no sítio deste
Conselho na internet (www.coaf.fazenda.gov.br; opção "Supervisão" - "Processo
Administrativo Punitivo. O Processo Administrativo Punitivo, em cujo prosseguimento são
assegurados o contraditório e a ampla defesa às partes, terá continuidade independentemente
do comparecimento ou manifestação do intimado.

Brasília, 24 de janeiro de 2019
ROBERTO BICUDO LARRUBIA

Coordenador-Geral de Processo Administrativo

EDITAL DE INTIMAÇÃO

DECISÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO PUNITIVO Nº 11893.100062/2017-
86

INTIMADA: LIMA DIAZ E ASSOCIADOS - CONSULTORIA E TREINAMENTOS
LTDA, CNPJ 19.018.912/0001-19

MOTIVO: em razão da ocorrência "desconhecido", quando da tentativa de
entrega da intimação postal.

FINALIDADE: Intimar a empresa do resultado do julgamento do Processo
Administrativo Punitivo, levado a efeito na sessão de 8 de agosto de 2018, ocasião em
que lhe foi imposta a pena de multa pecuniária, prevista no inciso IV do § 2º do art.
12 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais),
por infração ao inciso III do art. 11 da mesma Lei, combinado com o art. 11 da
Resolução COAF nº 24, de 16 de janeiro de 2013. A multa deverá ser recolhida no
prazo de 15 (quinze) dias, o que, não ocorrendo, sujeitará o débito ao acréscimo de
juros de mora, à inscrição em dívida ativa e à execução judicial. Da Decisão, cabe
recurso em petição apresentada perante o COAF e endereçada ao Presidente do
Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional - CRSFN, no prazo de 15 (quinze)
dias. A tramitação do recurso poderá ser acompanhada no sítio do CRSFN. Os autos
do Processo Administrativo Punitivo encontram-se à disposição da empresa ou de
procurador devidamente constituído, na sede do COAF, localizada no Setor de
Autarquias Norte, Quadra 5, Lote C, Centro Empresarial CNC - Torre D - 2º andar, CEP
70040-250, Brasília (DF), nos dias úteis, das 9h30 às 11h30 e das 14h30 às 17h30,
mediante prévio agendamento na forma descrita no sítio deste Conselho na internet
(www.coaf.fazenda.gov.br; opção "Supervisão" - "Processo Administrativo Punitivo. O
Processo Administrativo Punitivo, em cujo prosseguimento são assegurados o
contraditório e a ampla defesa às partes, terá continuidade independentemente do
comparecimento ou manifestação do intimado.

Brasília, 24 de janeiro de 2019
ROBERTO BICUDO LARRUBIA

Coordenador-Geral de Processo Administrativo

POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA TÉCNICO-CIENTÍFICA

INSTITUTO NACIONAL DE CRIMINALÍSTICA
EXTRATO DE CONTRATO Nº 14/2019 - UASG 200406

Nº Processo: 08200005488201854. PREGÃO SISPP Nº 9/2018. Contratante: MINISTERIO
DA JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA. CNPJ Contratado: 19877285000171. Contratado :
LANLINK SOLUCOES E COMERCIALIZACAOEM INFORMATICA S/A. Objeto: Aquisição de
armazenamento de dados com replicação remota, backup em disco e alta densidade.
Fundamento Legal: Lei 8666/93 e suas correlatas. Vigência: 28/01/2019 a 28/01/2020.
Valor Total: R$626.635,39. Fonte: 174020227 - 2018NE800363. Data de Assinatura:
25/01/2019.

(SICON - 25/01/2019) 200406-00001-2018NE800003

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL
ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 6/2019 - UASG 200340

Número do Contrato: 7/2014. Nº Processo: 08204002049201345. PREGÃO SISPP Nº
7/2013. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA. CNPJ Contratado:
11818593000114. Contratado : EXACT CLEAN SERVICOS LTDA -.Objeto: Prorrogação
excepcional do Contrato por mais 12 (doze) meses, ou até a vigência de novo contrato
administrativo. Fundamento Legal: Lei 8666/1993 e alterações . Vigência: 01/02/2019 a
31/01/2020. Valor Total: R$3.130.063,92. Fonte: 100000000 - 2019NE800010. Data de
Assinatura: 24/01/2019.

(SICON - 25/01/2019) 200334-00001-2019NE000019

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MINAS GERAIS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 17/2019 - UASG 200350

Nº Processo: 08350011669201804. PREGÃO SISPP Nº 8/2018. Contratante: MINISTERIO DA
JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA. CNPJ Contratado: 19629865000140. Contratado : MEG
SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA -.Objeto: Contratação de serviços contínuos de recepção a
requerentes de documentos de viagem em pontos de atendimento da SRPFMG. Fundamento
Legal: Lei 8666/93 Lei 10520/02 . Vigência: 01/01/2019 a 31/12/2019. Valor Total:
R$1.401.999,95. Fonte: 100000000 - 2019NE800038. Data de Assinatura: 19/12/2018.

(SICON - 25/01/2019) 200350-00001-2018NE800045
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